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MENSAGEM Nº 7.574, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2014

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº. 7.574/2014, de 07 de fevereiro de
2014, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar, que “DISPÕE SOBRE A
ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER À NECESSIDADE DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DO DEPARTAMENTO DE ESTADUAL DE RODOVIAS -
DER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

“Justifica-se a apresentação da proposta em pauta, ressaltando-se a Vossa Excelência e a
seus ilustres pares, que o departamento Estadual de Rodovias – DER, conta com 67
(sessenta e sete) anos de existência, tendo a competência de executar a Política Estadual
de Rodovias e dos Aeroportos e campos de Pouso, e vem dando cumprimento às normas
estaduais e federais do Plano Rodoviário e Operação do Sistema Viário do Estado do
Ceará. 

Nesse sentido, destacamos a continuidade da execução dos programas pelo Governo do
Estado, decorrentes de empréstimos deste com organismos multilaterais de
financiamentos, notadamente as obras previstas no Programa Viário de Integração e
Logística – Ceará IV, que necessitam de mão de obra especializada para os serviços de
fiscalização e acompanhamento da execução das mesmas, sendo inclusive, exigência
contratual. 

Diante desses desafios, o DER visando a manutenção dos resultados obtidos na melhoria
das estradas estaduais, aeroportos e campos de pouso, e face a reduzida equipe de
servidores para dar cumprimento aos programas estratégicos que consolidam a Política
de Desenvolvimento do Estado, na implantação, pavimentação, restauração, duplicação
de rodovias e trechos sob sua competência, considera premente a necessidade de
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recrutamento de profissionais especializados em atividades específicas na área de sua
competência, haja vista a crescente redução do quadro de servidores, em razão das
aposentadorias dos mesmos. 

Embora tenha havido, também em 2011, contratações de profissionais em caráter
temporário, para suprir a deficiência aludida até que fosse realizado concurso público
para o provimento efetivo dos cargos, a vigência das mesmas encerrará em 13 de
fevereiro de 2014, tendo em vista o decurso do prazo de 02 (dois) anos, conforme
estabelece a Legislação Pertinente. 

De se ressaltar que o procedimento para a realização de Concurso Público necessário ao
preenchimento efetivo de cargos já encontra-se em trâmite, conforme Processo
Administrativo nº 4188214/2012. Contudo é inequívoco que, Por depender de
procedimentos indispensáveis à fiel e efetiva execução do objeto ao qual se presta, a
realização e homologação de referido certame não se reputa possível dentro do lapso
temporal restante à vigência das admissões temporárias complementares ora em vigor. 

Desta sorte, tem-se que, não sendo permitido ao DER a contratação temporária nos
moldes apresentados no Projeto de Lei ora encaminhado, evidencia-se enormes prejuízos
a Administração Pública, haja vista o reduzido quadro de servidores, insuficientes
portanto, a elaboração, implantação, acompanhamento, controle e fiscalização dos
Projetos sob a competência desta Autarquia.

Cabe assinalar, que impõe-se aos técnicos a serem contratados, elevado nível de
especialização e conhecimentos, para assumires os desafios de desenvolverem e
implementarem as políticas de transportes para o desenvolvimento socioeconômico
estadual”.

               

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração
Estadual, inclusive criação de cargos e funções efetivamente é de competência privativa do Poder
Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante comando insculpido
no art. 60, § 2º., c, da Constituição Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que
disponham sobre a “criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,

”, mormente considerando a estrita relação da matéria com asdelegação e outorga de serviços públicos
competências do Departamento Estadual de Rodovias – DER, integrante da estrutura organizacional do
Estado nos termos da Lei nº. 13.875, de 07 de fevereiro de 2007.

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do

 inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
 (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).Estados-membros.”

 

De outro lado, se  que a Lei orçamentária resta atendidapode razoavelmente depreender da proposição,
no que diz respeito a criação de cargos, porquanto as despesas decorrentes da Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias do DER, com a suplementação devida, se necessário.

 

14 de 37



O mesmo há de ser dito em relação ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, valendo lembrar
que se afigura nulo de pleno direito ato que provoque aumento de despesa de pessoal sem o atendimento
das disposições da LC nº101/2000.

 

A Mensagem  se afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quersub examinen
em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10
de fevereiro de 2014.

 

 

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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(CCJR) 

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto,

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2014

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.574/2014 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.574 - DISPÕE SOBRE A
ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA
ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DO
DEPARTAEMNTO ESTADUAL DE RODOVIAS - DER, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 01/2014, oriunda da mensagem nº 7.574/2014 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER À
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DO
DEPARTAEMNTO ESTADUAL DE RODOVIAS - DER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 16 (dezesseis) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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Justifica-se a apresentação da proposta em pauta,   que o Departamento Estadual de Rodovias - DER,
conta com 67 (sessenta e sete) anos de existência, tendo a competência de executar a Política Estadual de
Rodovias e dos Aeroportos e Campos de Pouso; e vem dando cumprimento as normas estaduais e
federais do Plano Rodoviário e Operação do Sistema Viário do Estado do Ceara.

Nesse sentido, destacamos a continuidade da execução dos programas peio Governo do Estado,
decorrentes de empréstimos deste com organismos multilaterais de financiamentos, notadamente as obras
previstas no Programa Viário de integração e Logística - Ceara IV, que necessitam de mão de obra
especializada para os serviços de fiscalização e acompanhamento da execução das mesmas, sendo
inclusive exigência contratual.

Diante desses desafios, o DER visando a manutenção dos resultados obtidos na melhoria das estradas
estaduais, aeroportos e campos de pouso, e face a reduzida equipe de servidores para dar cumprimento
aos programas estratégicos que consolidam a Política de Desenvolvimento do Estado, na implantação,
pavimentação, restauração, duplicação de rodovias e trechos sob sua competência, considera premente a
necessidade de recrutamento de profissionais especializados em atividades especificas na área de sua
competência, haja vista a crescente redução do quadro de servidores, em razão das aposentadorias dos
mesmos.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei Complementar nº 01/2014
 da mensagem nº  7.574/2013), de autoria do encaminhado   por meio Chefe do Poder Executivo do

.Estado do Ceará

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 01 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº
7574/2014)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR(A): DEPUTADO DR. SARTO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

WELINGTON LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público e Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,

MIRIAN SOBREIRA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
11/02/2014

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2014

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.574/2014 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.574 - DISPÕE SOBRE A
ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA
ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DO
DEPARTAEMNTO ESTADUAL DE RODOVIAS - DER, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO DR. SARTO.

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 01/2014, oriunda da mensagem nº 7.574/2014 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER À
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DO
DEPARTAEMNTO ESTADUAL DE RODOVIAS - DER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 16 (dezesseis) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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Justifica-se a apresentação da proposta em pauta,   que o Departamento Estadual de Rodovias - DER,
conta com 67 (sessenta e sete) anos de existência, tendo a competência de executar a Política Estadual de
Rodovias e dos Aeroportos e Campos de Pouso; e vem dando cumprimento as normas estaduais e
federais do Plano Rodoviário e Operação do Sistema Viário do Estado do Ceara.

Nesse sentido, destacamos a continuidade da execução dos programas peio Governo do Estado,
decorrentes de empréstimos deste com organismos multilaterais de financiamentos, notadamente as obras
previstas no Programa Viário de integração e Logística - Ceara IV, que necessitam de mão de obra
especializada para os serviços de fiscalização e acompanhamento da execução das mesmas, sendo
inclusive exigência contratual.

Diante desses desafios, o DER visando a manutenção dos resultados obtidos na melhoria das estradas
estaduais, aeroportos e campos de pouso, e face a reduzida equipe de servidores para dar cumprimento
aos programas estratégicos que consolidam a Política de Desenvolvimento do Estado, na implantação,
pavimentação, restauração, duplicação de rodovias e trechos sob sua competência, considera premente a
necessidade de recrutamento de profissionais especializados em atividades especificas na área de sua
competência, haja vista a crescente redução do quadro de servidores, em razão das aposentadorias dos
mesmos.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante o exposto, Projeto de Lei Complementar nº 01/2014 encaminhado  por meio voto a Favorável ao 
da mensagem nº  7.574/2013), de autoria do .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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